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Resumo
Cuidados paliativos é a excelência no cuidado integral para quando não há expectativa de cura. 
Investigou-se se pessoas trans têm recebido cuidados paliativos em serviços especializados para sua 
realidade, se as políticas públicas contemplam a oferta desses serviços e se há pesquisas na temática. 
Fez-se revisão integrativa de literatura para saber como está evidenciada a situação; se havia relatos de 
pacientes e/ou de familiares e o que revelam; analisaram-se as políticas públicas a respeito. Resultou 
como incipiente a temática nas publicações; não há menção a cuidados paliativos especializados para 
atenção a pessoas trans nas políticas públicas, e relatos confirmam a discriminação que sofrem 
paciente e familiares. Essa invisibilização pode contribuir para que pessoas trans, em desigualdade por 
discriminação, não recebam a atenção devida. Considera-se necessário realizar pesquisas para embasar 
políticas públicas de saúde.
Palavras-chave: Pessoas transgênero. Minorias sexuais e de gênero. Cuidados paliativos.

Resumen
Cuidados paliativos y población trans: análisis de estudios y revisión integradora
Los cuidados paliativos son la esencia en la atención integral cuando no hay expectativa de curación. 
Este artículo pretendió identificar si las personas trans han recibido cuidados paliativos en servicios 
especializados para su realidad, si las políticas públicas incluyen la prestación de estos servicios y si hay 
investigaciones sobre el tema. Se realizó una revisión bibliográfica integradora para conocer cómo se 
evidencia la situación; si existen relatos de pacientes y/o familiares y qué revelan; y se analizaron las polí-
ticas públicas sobre el tema. El tema fue incipiente en las publicaciones; no cita los cuidados paliativos 
especializados para personas trans en las políticas públicas; y los informes confirman la discriminación 
que sufren los pacientes y familiares. Esta invisibilidad puede contribuir a que las personas trans en 
condición de desigualdad por la discriminación no reciban los debidos cuidados. Se requieren estudios 
futuros para apoyar las políticas de salud pública.
Palabras-clave: Personas transgénero. Minorías sexuales y de género. Cuidados paliativos.

Abstract
Palliative care and the trans population: a study analysis and integrative review
Palliative care is the excellence in comprehensive care when there is no expectation of cure. This study 
investigated whether trans people have received palliative care in specialized services for their reality, 
if public policies contemplate the provision of these services and if there is any studies on the subject. 
An integrative literature review was conducted to find out how the situation is evidenced; if there were 
reports from patients and/or family members and what they reveal; the public policies in this regard 
were analyzed. The theme in the publications was incipient; there is no mention of specialized palliative 
care for trans people in public policies, and reports confirm the discrimination suffered by patients and 
family members. This invisibility can contribute to trans people not receiving the attention they deserve 
given the inequality they face due to discrimination. There is the need to conduct research to support 
public health policies.
Keywords: Transgender Persons. Sexual and gender minorities. Palliative care.
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“Quando a conheci, seus olhos expressavam 
angústia, medo, uma dificuldade indescritível de 
se expressar, não somente pelo enfrentamento de 
uma doença ameaçadora à vida em processo de 
finitude, mas parecia que seu medo ia além. Era evi-
dente o receio de não ser reconhecida, de não ser 
percebida como é, de não ser respeitada e ampa-
rada com compaixão. A chamei por seu nome 
social, afirmei a beleza de seu nome, o quanto seu 
nome era construção representativa de uma linda 
história, que a partir daquele momento gostaria de 
ser parte desse caminhar e amenizar ao máximo 
dores e sofrimento. Seus olhos se fecharam, 
ela relaxou e se permitiu por um instante sorrir com 
esperança” (relato dos autores).

A discriminação entre pessoas pode se dar por 
questões étnico-raciais, culturais, socioeconômicas e, 
também, por questões de gênero e/ou sexuais. 
Viver no Brasil e ser um indivíduo transgênero, 
uma pessoa trans, é intensamente difícil, uma vez 
que é o país onde mais são assassinadas pessoas 
trans no mundo, estatística que lidera consecu-
tivamente pelos últimos 14 anos. Entre outubro 
de 2022 e setembro de 2023, foram reportados 
320 assassinatos de pessoas trans e de pessoas 
com diversidade de gênero; 94% das vítimas 
eram mulheres trans ou pessoas trans femininas. 
(…) quase um terço (31%) do total ocorreu no 
Brasil 1. Essa realidade é desafiadora para as pes-
soas trans, seja pelo não reconhecimento de sua 
identidade de gênero, seja pelo desrespeito a sua 
trajetória e modo de viver, seja pelo desamparo das 
políticas públicas de saúde, seja pelas raríssimas 
pesquisas em relação a sua saúde e adoecimento.

Há desconhecimento de como cuidar e ampa-
rar pessoas trans quando elas chegam ao enve-
lhecimento e apresentam demandas próprias 
por estarem mais suscetíveis a doenças crônico-
-degenerativas, por exemplo. A expectativa de 
vida de uma pessoa trans no Brasil é de 35 anos, 
em média, mas esse fato não impede que essas 
pessoas envelheçam e sejam afetadas por pro-
cessos de transtorno cognitivo associado a enve-
lhecimento, doenças crônicas de forma geral, 
câncer de colo, cardiopatias e pneumopatias, entre 
outros. Tal contexto deveria gerar a construção de 
um cuidado de saúde integral centrado na pessoa 
enferma. Sendo a pessoa trans enferma elegível 
para cuidados paliativos (CP), estes deveriam ser 

providos pela equipe multiprofissional de modo 
diferenciado, respeitando a identidade de gênero e 
suas singularidades, por exemplo, admitindo como 
válidos laços de família não sanguíneos e a legiti-
midade de parceiros(as), como ocorre em relação 
a pessoas cisgêneros.

Eticamente, não há por que negar compreen-
são às peculiaridades das relações humanas; 
ao fazê-lo durante os cuidados em saúde, ainda 
mais em CP, produz-se vulneração: a vulnerabili-
dade aumentada por conta da enfermidade é exa-
cerbada pelo cuidado descompromissado com a 
biografia, com os laços afetivos e/ou com os valo-
res da pessoa que padece. Esse aspecto ético se 
aplica indiferenciadamente a pessoas cis ou trans, 
portanto cabe pensar como está sendo organizado 
e ofertado o cuidado em saúde.

Interessa neste artigo investigar se pessoas 
trans têm de fato acesso aos CP, ou seja, se são 
respeitadas por quem são, se os(as) parceiros(as) 
dessas pessoas são atendidos(as) como família e, 
portanto, acolhidos(as) como uma unidade de cui-
dados, segundo preconizam os CP. A pesquisa 
pretende responder a alguns questionamentos: 
o que foi publicado sobre CP e a população trans? 
Se houver publicações, que aspectos foram abor-
dados? São abordados como política pública de 
saúde? Se houve pesquisas com pessoas trans, 
como elas, ou seus familiares, relataram o cuidado 
recebido em final de vida? Receberam CP?

Para tanto, procedeu-se a uma revisão integra-
tiva de literatura. A discussão dos resultados se 
dá conforme a vertente da bioética de proteção, 
que se aplica pertinentemente a qualquer paciente 
moral que não possa se defender sozinho ou agir 
autonomamente por alguma razão independente 
de sua vontade e suas capacidades 2, como o caso 
de pessoas em cuidados de final de vida, ou seja, 
na fase mais ativa dos CP. Textos referentes a polí-
ticas públicas foram investigados para saber se e 
como abordam a necessidade de serviços especia-
lizados de CP para pessoas trans.

Cuidados paliativos e as pessoas trans

Os CP, como abordagem terapêutica, correspon-
dem à excelência no cuidado integral. Isso se expli-
cita quando se observa que, diante da ausência de 
expectativa de cura, o manejo do sofrimento, isto é, 
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a prevenção e o controle da dor, é o melhor a se pro-
piciar, na forma de um cuidado ampliado e, ainda 
assim, centrado no paciente 3. O suporte à famí-
lia durante a doença e depois da morte, durante 
o período do luto e da abrangência dos CP é visto 
como um princípio 4,5.

O momento histórico inaugural da inclusão da 
orientação sexual e da identidade de gênero no con-
junto de elementos necessários para a análise da 
determinação social da saúde foi a 13ª Conferência 
Nacional de Saúde, em 2008 6. Desde então, as reco-
mendações da conferência iluminaram as tratativas, 
embora ainda persistam inúmeras lacunas.

Em 2011, a Portaria do Ministério da Saúde 
nº 2.836 instituiu a Política Nacional de Saúde Inte-
gral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-
sexuais a ser implementada no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) 7. Dias depois, a Comissão 
de Intergestores Tripartite (CIT) deu a conhecer a 
resolução, consequente à portaria, que estabelece 
estratégias e ações que orientam o Plano Operativo 
desta Política Nacional de Saúde Integral LGBT 8. 
No ano seguinte, o Ministério da Saúde apre-
sentou a Política Nacional de Saúde LGBT como 
um divisor de águas para as políticas públicas 
de saúde no Brasil e um marco histórico de reco-
nhecimento das demandas desta população em 
condição de vulnerabilidade. É também um docu-
mento norteador e legitimador das suas necessi-
dades e especificidades 9, estando de acordo com 
os preceitos da Constituição Federal 10, da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos 11 e da  
Carta dos Usuários do Sistema Único de Saúde 12.

Entre os motivos, nos considerandos introdutó-
rios da portaria, afirma-se a necessidade de amplia-
ção das ações e serviços de saúde especificamente 
destinados a atender às peculiaridades da popula-
ção LGBT 9. Um dos objetivos da mesma portaria 9, 
nos termos do art. 2º, II, é ampliar o acesso da popu-
lação LGBT aos serviços de saúde do SUS, garantindo 
às pessoas o respeito e a prestação de serviços de 
saúde com qualidade e resolução de suas demandas 
e necessidades, ou seja, reconhece-se a necessá-
ria personalização durante o atendimento e a falta 
de preparo, pois objetiva-se, conforme art. 2º, III, 
qualificar a rede de serviços do SUS para a atenção e 
o cuidado integral à saúde da população LGBT.

No inteiro teor da referida política, não consta 
nenhuma citação aos CP; ainda que conste a neces-
sidade de cuidados oncológicos, não foi elencada 

abordagem paliativista, nem sequer para os cuida-
dos de final de vida. Ressalva-se o objetivo cons-
tante no art. 2º, XXIV: realizar estudos e pesquisas 
relacionados ao desenvolvimento de serviços e 
tecnologias voltados às necessidades de saúde da 
população LGBT 9.

Os CP não receberam a atenção devida e orien-
tação de implementação no âmbito do SUS antes 
de 2018, a despeito de as entidades, organizações 
e autoridades mundiais terem orientado para que 
CP alcançassem progressivamente todas as pes-
soas que necessitam dessa abordagem, de modo a 
coadunar-se com o cuidado integral e com os cui-
dados continuados em saúde. Em 2018, a aborda-
gem terapêutica paliativista foi incluída no âmbito 
do SUS 13, em consonância com as recomenda-
ções da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
que desde 2014 afirmou que os CP, antes dire-
cionados a pacientes oncológicos 14, deveriam ser 
indicados para todas as pessoas que se beneficias-
sem com tais condutas 15,16. Contudo, ainda não se 
estabeleceu legislação normativa para que sejam 
de fato oferecidos CP de modo amplo e equitativo.

A primeira edição do Atlas global de cuidados 
paliativos, em 2014, em consonância com a amplia-
ção do escopo dos CP pela OMS, orientava que, 
para que todas as pessoas tivessem acesso garan-
tido aos CP, atenção especial deve ser dada a popu-
lações como as crianças, os idosos e os grupos 
marginalizados 17, não se distinguindo quem fazia 
parte destes últimos. No mais recente Atlas global 
de cuidados paliativos, as recomendações para os 
governos nacionais são que toda pessoa que neces-
sitar de CP deve ser atendida. Assegurar cuidado 
respeitoso, que reconheça sua dignidade, é respon-
sabilidade crucial dos sistemas nacionais de saúde; 
destaca-se no texto que esta responsabilidade deve 
incluir aqueles que são sistematicamente deixados 
para trás, como crianças, idosos, prisioneiros, traba-
lhadores do sexo, toxicodependentes, refugiados, 
pessoas sem abrigo e as comunidades LGBT+ 18.

Uma das literaturas mais consultadas no Brasil, 
o Manual de cuidados paliativos da Academia 
Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP), em suas 
três edições 19-21, é referência para profissionais 
paliativistas e não faz menção a pessoas LGBTQIA+, 
ou à comunidade LGBT+, nem para observar singu-
laridades nem para chamar atenção para a falta de 
políticas públicas implementadas de fato com foco 
nessa população. No Atlas dos cuidados paliativos 
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no Brasil 2019 22, também não consta qualquer 
menção à população LGBT em sentido amplo, 
tampouco a pessoas trans especificamente.

Ainda, não há entre as ações da ANCP projetos 
que estejam inteiramente voltados e dedicados à 
população/comunidade trans. Não existe na ANCP 
um comitê/grupo de trabalho em CP que, a exem-
plo de outros 23, seja dedicado a pessoas trans, 
pesquise e discuta suas necessidades, tenha pro-
jetos de estudos de discussões públicas e lute por 
melhores condições de cuidados e amparo à fini-
tude dessas pessoas.

Método

Revisão integrativa da literatura é uma análise 
ampla da literatura, que pretende contribuir para a 
discussão sobre resultados de outras pesquisas 24. 
A pesquisa é básica, exploratória e bibliográfica 25. 
As bases bibliográficas eletrônicas exploradas 
foram: Portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS)/
Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed). 
Fez-se busca por artigos em português, espanhol 
e inglês que estivessem disponíveis na íntegra e 
livremente na web. Os critérios de exclusão foram: 
artigos duplicados e artigos de revisão. Os descri-
tores utilizados, em português, e correlatos em 
inglês e espanhol, foram: “cuidados paliativos”, 
“transgênero”, “terminalidade” e “cuidados em 
final de vida”. Para ampliar a captura de artigos, 
foram utilizadas variadas combinações com os 
descritores, e não foi delimitado um período de 
publicação. As publicações deveriam corresponder 
ao foco desta pesquisa: recolher conhecimentos 
publicados sobre CP e sua oferta à população trans.

O levantamento resultou na captura de 43 arti-
gos, todos na LILACS. Foram descartados 22 arti-
gos duplicados, e os resumos dos 21 restantes 
foram lidos. Na sequência, 10 foram excluídos 
em respeito aos critérios de inclusão e exclusão. 
Dos artigos selecionados, portanto, 10 foram lidos 
na íntegra, aos quais foram aplicados os critérios 
de elegibilidade, resultando em sete artigos que 
seguiram para análise e discussão (Figura 1).

Figura 1. Fluxograma baseado no PRISMA, com detalhes da seleção de estudos
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Fonte: adaptado de Moher e colaboradores 26.
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Resultados

A leitura detalhada dos artigos permitiu obser-
var o tamanho das amostras, o número de parti-
cipantes dos estudos, em que localidade foram 
realizados, em que contextos, a formação dos 
pesquisadores e o escopo dos periódicos em que 
foram publicados.

Os estudos são de abordagem qualitativa e 
quantitativa, descritivos, transversais (um com pres-
tadores de serviço de saúde, e outro com pessoas 
idosas LGBTQ+). Tais estudos trazem evidências com 
base em relatos de caso. São pesquisas realizadas 
nos Estados Unidos da América, com quatro publi-
cações, em 2019, 2020, 2021, e 2023; no Canadá, 
com duas publicações, em 2015 e 2018; e no Brasil, 
com uma publicação, em 2022. Como a temática 
por si só envolve multidisciplinaridade/interdiscipli-
naridade, as autorias são de profissionais do serviço 
social, nutrição, medicina, enfermagem e psicologia. 
Os periódicos têm como escopo e interesse publicar 
pesquisas interdisciplinares, com foco em questões 
sociais relacionadas a envelhecimento (2), geriatria 
e gerontologia (2), enfermagem/enfermagem 
paliativa (2) e, especificamente, CP (1).

Nos estudos, foram participantes: pessoas ido-
sas ou não LGBTQ+ 27-29; pessoas em geral, agrupadas 
após os resultados conforme se autoidentificaram, 
em LGBT+ e não LGBT+ 30; pessoas transgênero em 
final de vida 31; e profissionais dos CP 32,33.

O estudo de Kortes-Miller e colaboradores 27, 
realizado no Canadá, contou com a participação 
de 23 pessoas idosas, de 57 a 78 anos, que se 
identificaram como LGBTQ+, as quais responderam 
ao questionário com perguntas abertas. Todas as 
pessoas participantes relataram que se sentiriam 
em risco caso tivessem de viver sua fase final de 
vida em instituições de cuidados continuados após 
informar sua orientação sexual e/ou identidade de 
gênero: adultos LGBTQ+ mais velhos (…) receiam 
ser forçados a silenciar partes das identidades 
para se protegerem e apaziguarem os outros 34. 
Apesar de o foco da pesquisa não ter sido CP 
especificamente, os autores concluem que, con-
comitantemente à integração de CP nessas insti-
tuições, deve-se abordar as necessidades únicas 
de saúde de pessoas idosas LGBTQ+, e entendem 
que os resultados apresentados devem ser utiliza-
dos educativamente para profissionais dos CP, e 

para estabelecer competências profissionais para 
promover cuidados equitativos e diferenciados a 
pessoas idosas LGBTQ+ 35.

O artigo de Campbell e Catlett 31, um estudo de 
caso, teve como objetivo saber dos cuidados espi-
rituais a uma mulher autoidentificada trans nos 
últimos meses de vida, internada em um hospice, 
em CP. A cuidadora espiritual, voluntária, foi entre-
vistada pelos pesquisadores via telefone; eles se 
basearam no livro escrito pela própria pessoa em 
CP e por esta voluntária, e também em anotações 
do capelão. Os autores pontuam que a afirmação 
da identidade de gênero é uma necessidade espi-
ritual 36 e ressaltam a importância de reconhecer 
que a família é também a escolhida, ampliada, 
pois, concluem, tal reconhecimento impacta no pla-
nejamento antecipado de cuidados.

Com a intenção de examinar se o atendimento 
em CP é inadequado, desrespeitoso e abusivo a 
pacientes e familiares devido à orientação sexual 
ou de gênero, Stein e colaboradores 32 recruta-
ram 865 participantes, sendo médicos, assisten-
tes sociais, enfermeiros e capelães prestadores 
de serviços em CP e em hospice. Mais da metade 
acredita que pacientes lésbicas, gays e bissexuais 
sofrem discriminação. Mais de 64% relataram que 
pacientes trans têm mais chance de ser discrimi-
nados do que os não trans. Mais de 21% observa-
ram discriminação com pacientes trans. Quanto a 
cônjuges/parceiros(as) de pacientes LGBT, 15% dos 
participantes observaram que suas decisões sobre 
o tratamento foram desconsideradas ou mini-
mizadas, e mais de 14% observaram que foram 
tratados com desrespeito. Mais de 80% relataram 
não ter pacientes trans, ou não tinham certeza de 
ter atendido pacientes trans. Concluem que pes-
soas da comunidade LGBT devem fazer parte do 
quadro de funcionários; pacientes, familiares e 
funcionários devem poder denunciar o tratamento 
discriminatório; e deve-se treinar as equipes de CP 
para cuidado não discriminatório.

A investigação, recorte de outra com escopo 
mais amplo (desigualdades no acesso a assistência 
médica), de Crenitte e colaboradores 30, objetivou 
comparar as percepções sobre cuidados em final 
de vida de 6.693 pessoas idosas, 5.361 não LGBT+ 
e 1.332 LGBT+. Resultou que, na comparação, 
participantes LGBT+ usam mais o sistema público 
de saúde, têm menor salário, são em maior número 
solteiros e têm mais medo de morrer sozinhos, 
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entretanto não desejam viver em instituição de 
longa permanência, devido ao receio de discri-
minação. Numa análise modificada para pessoas 
trans, a tendência permaneceu a mesma.

Com base em uma amostra de 31 entrevistas 
com pessoas idosas LGBT, Candrian e Cloyes 29 
apresentam um estudo centrado na história de 
uma participante para ilustrar como os cuidados 
podem ser comprometidos no fim da vida se não 
houver uma discussão aberta com as pessoas 
enfermas sobre o que e quem é mais importante 
para cada uma no fim da vida. As autoras afirmam 
que pessoas idosas LGBT são particularmente vul-
neráveis no fim da vida, pois podem não receber 
cuidados de saúde adequados, e suas famílias de 
eleição têm menos chance de participar da tomada 
de decisões. Mas é justamente nessa fase final 
de vida que pode haver reconciliação com pes-
soas que tenham se afastado/rejeitado. E, ainda, 
pessoas idosas LGBT que perdem cônjuge e/ou 
parceiro(a) correm o risco de não receber apoio 
no período de luto. Concluem que a identidade e 
as relações significativas da pessoa enferma devem 
ser reconhecidas, sem juízos, para de fato se pro-
piciarem cuidados centrados na pessoa, indepen-
dentemente de se identificar ou não como LGBT.

Na pesquisa de Hughes e Cartwright 28 quanto 
ao planejamento de cuidados para o final de vida, 
com a participação de 305 pessoas LGBT, mais da 
metade dos participantes, principalmente pessoas 
autoidentificadas como mulheres e transgêneros, 
respondeu que prefere contar com parceiro para 
tomar decisões, inclusive quando já não puderem 
se manifestar. A referida pesquisa evidencia que há 
falhas na aceitação de profissionais e no entendi-
mento quanto a planejar cuidados por parte das 
pessoas enfermas, tomar decisões ou nomear 
representante para tanto antecipadamente: 
52% já haviam conversado com parceiro sobre isso, 
mas menos de 30% registraram o desejo formal-
mente; os autores acreditam que essa realidade 
pode ser mudada com a atenção devida a CP para 
essa população.

Lippe e colaboradores 33 tiveram como obje-
tivo descrever elementos de CP inclusivos para 
pessoas trans e em não conformidade de gênero 
(TGNC) e apresentar recomendações de prática clí-
nica afirmativas para a inclusão, especificamente 
para profissionais da enfermagem que atuam em 
CP. As recomendações focam em pessoas TGNC 

gravemente doentes e suas famílias, para as quais 
família é escolha, devido à rejeição da família bio-
lógica. Os autores citam que CP podem ser com-
plicados devido a uma série de questões legais e 
políticas que podem impedir os prestadores de cui-
dados de saúde de contactar qualquer pessoa que 
não esteja legalmente identificada como parente 
mais próximo (…) os cuidados no luto podem 
tornar-se especialmente difíceis quando a família 
de origem (…) não apoia e não afirma o gênero 37. 
Os mesmos autores recomendam também escuta 
ativa e atenta, a começar por perguntar a cada 
pessoa que nome e pronome de tratamento quer 
que sejam utilizados e com quem deseja que seja 
partilhada essa instrução; observar as terapias hor-
monais e/ou não hormonais em relação à medica-
ção própria dos CP e sua continuidade conforme as 
necessidades individuais; observar que, quanto à 
saúde mental, pode haver condições angustiantes 
adicionais; promover a dignidade e a integração de 
cuidados espirituais.

Discussão

Pessoas trans são singulares, e dois aspectos 
podem ser destacados. Primeiro, cada pessoa trans 
é uma pessoa única, que, porém, tem característi-
cas comuns a toda a humanidade, as quais tanto 
aproximam como diferenciam, como a região em 
que nascemos e crescemos, nossa raça, classe 
social, se temos ou não uma religião, idade, nossas 
habilidades físicas, entre outras que marcam a 
diversidade humana 38.

Segundo, a questão que aproxima e diferen-
cia em relação a gênero, a transexualidade é uma 
questão de identidade. Não é uma doença mental, 
não é uma perversão sexual, nem é uma doença 
debilitante ou contagiosa 39. Stuart Hall 40 afirma que 
a identidade é algo formado ao longo do tempo, 
através de processos inconscientes, e é um pro-
cesso sempre incompleto. É como uma falta de 
inteireza que no transcorrer do tempo vai sendo 
preenchida, e isso se refere à identificação do indi-
víduo social, político, histórico-cultural, espiritual, 
psicológico, religioso, econômico e biológico.

Essas pessoas, como todas as demais, são vul-
neráveis a enfermidades e são finitas. Em algum 
momento, podem receber diagnóstico de doença 
severa e fatal, ser elegíveis para os CP e dessa 
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abordagem de cuidados de saúde se beneficiar.  
Sendo trans, enfrentam percalços para serem 
atendidas adequadamente em serviços de saúde,  
vez que o estigma antecede e o desconheci-
mento sobre sua realidade não contribui. Ou seja, 
é não só razoável, mas também um dever ético, 
lhes prover atenção personalizada. Mas há serviços 
especializados para atender essa população? Não há.

No Brasil, a realidade enfrentada por pessoas 
trans no acesso especializado à saúde ainda é defi-
citária. Ao buscar informações sobre serviços de 
saúde com atenção à população trans, observou-se 
que não há menção a cuidados paliativos; a esse 
respeito, o mais recente Atlas da ANCP 23 não iden-
tificou nenhum serviço.

Embora, em dezembro de 2024, o Ministério da 
Saúde tenha apresentado o Programa de Atenção 
à Saúde da População Trans (Paes Pop Trans) 41, 
que prevê uma série de implementações, não está 
prevista ou não consta a provisão de serviço em 
cuidados paliativos. Ainda que esteja anunciado 
um atendimento amplo e integral, não se especifica 
como se cumprirá a Política Nacional de Cuidados 
Paliativos, ou como o Paes Pop Trans será efetivado.

O panorama brasileiro sobre serviços de saúde 
voltados à população trans é autoexplicativo; 
basta observar os números. Existem três cen-
tros de atendimento hospitalar dedicados a pes-
soas trans em todo o território correspondente 
às regiões Norte (17,4 milhões de habitantes), 
Nordeste (54,6 milhões de habitantes) e Centro-
Oeste (16,3 milhões de habitantes); outro bali-
zador: há no país (203 milhões de habitantes) 
21 estabelecimentos de saúde habilitados para 
prestar a atenção especializada no processo tran-
sexualizador, dos quais apenas sete atendem tanto 
na modalidade ambulatorial como hospitalar 42,43.

Se desde 2006 12 uma pessoa pode se apresen-
tar ao SUS com seu nome social, se desde 2008 44 há 
política pública de saúde para que seja possível que 
mulheres trans recebam terapia hormonal/cirurgias 
para redesignação sexual, se desde 2013 45 homens 
trans foram incluídos na mesma política pública, é 
porque se considera que existem pessoas trans e 
que elas têm necessidades específicas. Ora, só por 
existirem, como todas as outras pessoas, pessoas 
trans podem ser acometidas de enfermidades, 
e as enfermidades podem ser fatais, logo é indis-
cutível a possibilidade de elas serem beneficiadas 
com melhor qualidade de vida se estiverem sob CP. 

A qualidade de vida enquanto se enfrenta uma 
doença fatal implica propiciar qualidade de morte, 
cuidar de quem está sob cuidados e de sua família, 
ofertar serviços de CP pensando da perspectiva da 
equidade e tratar desigualmente os desiguais.

Pessoas trans buscam estar em ambientes segu-
ros e inclusivos quando necessitam de cuidados de 
saúde 27. Não é surpresa que não seja assim no Brasil,  
pois, mesmo no censo mais recente, conforme 
processo promovido pelo Ministério Público Fede-
ral (MPF), os levantamentos não contam com 
uma coleta de cobertura nacional e com reduzida 
capacidade de desagregação por grupo sociode-
mográfico, o que tem impedido uma fidedigna 
radiografia do perfil social, geográfico, econômico 
e cultural dos LGBTQIA+ 46. O MPF ainda acrescenta 
que há precedentes internacionais a respeito da 
inclusão da população LGBTQIA+ nos censos demo-
gráficos e argumenta que tanto o Supremo Tribunal 
Federal quanto a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos têm firmado jurisprudência no sentido de 
garantir direitos à população LGBTQIA+ 46.

Na decisão da ação proposta pelo MPF 46, 
consta que a omissão que o Estado brasileiro, 
historicamente, tem usado em desfavor da popu-
lação LGBTQIA+ é relevante e precisa ser corrigida. 
Ressalta o juiz que, além das variadas discrimina-
ções praticadas por ação, existe também a viola-
ção de direitos por omissão estatal. Ignorando-os, 
o Brasil não se volta às pessoas LGBTQIA+ com 
o aparato estatal que garante, minimamente, 
dignidade. Ainda afirma que problemas como o 
da violência e o da falha na prestação de saúde 
pública à população em comento (…) podem ser 
combatidos com a implementação de políticas 
públicas pelo Estado brasileiro, e na sequência 
interroga, interroga a si mesmo e interroga à socie-
dade: mas como planejar uma política a uma popu-
lação que não se sabe, nem mesmo, quantos são, 
onde estão e quais as suas maiores necessida-
des em cada região brasileira? 46 Apesar da deci-
são liminar, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) alegava impossibilidade finan-
ceira de realizar um censo com questões sobre 
orientação sexual e identidade de gênero.

Nesse sentido, a Comissão de Direitos Humanos 
do Senado Federal 47 aprovou projeto que obriga o 
IBGE a coletar dados relativos à população LGBTQIA+ 
(lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, queer, inter-
sexuais, assexuais e outros) nos censos e outros 
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levantamentos periódicos; refere-se ao Projeto de 
Lei 1.082/2023 48. Essa realidade se coaduna com 
o apontado no estudo de Crenitte e colaboradores 
de que as questões relacionadas e a diversidade de 
gênero não devem fazer parte apenas da macropolí-
tica no debate sobre as políticas públicas destinadas 
a reduzir a desigualdade, mas também de micro-
política; essa diz respeito à criação de instituições 
acolhedoras e a inclusão desse tipo de tema em 
programas de treinamento em cuidados paliativos 49.

A afirmação da identidade de gênero é, também, 
uma necessidade espiritual, para além de biopsicos-
social. Assim, atender a pessoa trans em sua inteireza 
significa não a privar de si mesma; de ser quem é, 
como se reconhece e se autoidentifica; de ser cha-
mada por seu nome social; de ser amparada em 
seus afetos mais urgentes; e de ter a presença de 
companheiro(a) em todos os momentos de seus 
cuidados e tratamentos hospitalares, tal como  
acontece com pessoas heterossexuais e cis 31,33. 
Ainda, destacam Campbell e Catlett que membros 
da equipe de CP podem apoiar a expressão espiri-
tual (…) e quebrar as barreiras do estigma, da falta  
de compreensão e da complexa dinâmica familiar 50.

Atentar para as necessidades existentes em 
cada dimensão da vida humana – biológica, social, 
espiritual, familiar, religiosa ou biográfica – permi-
tirá à comunidade trans exercer sua autonomia, 
podendo elaborar conjuntamente com a equipe 
de saúde um planejamento avançado de cuidados. 
Ou seja, tornar-se protagonista de seus cuidados, 
de sua vida e, por assim dizer, de sua finitude, 
ao decidir como deseja ser cuidada nos momentos 
finais de sua vida 28.

Considerações finais

A análise crítica dos estudos mostra que ainda 
é insuficiente a inclusão dessa temática na ordem 
do dia no âmbito dos cuidados de saúde, principal-
mente quando se trata de pessoas com diagnóstico 

de doença severa e/ou fatal, elegíveis para CP e já 
em cuidados de final de vida.

A colaboração da bioética nesse contexto das 
vivências de final de vida envolvendo pessoas 
trans é promover reflexão, diálogo e, quando 
possível, dar bases para a promoção de políti-
cas públicas de saúde. Alguns referenciais ético-
-bioéticos iluminam a questão e se traduzem 
em ações; por exemplo, a autonomia da pessoa 
trans se traduz em ter direito a se autoidenti-
ficar como tal ao ingressar em uma instituição 
de saúde para tratamento, e em ter seu nome 
social e identidade de gênero acolhidos e respei-
tados – esses dados devem constar de seu pron-
tuário. Bem assim, deve-se ter o conhecimento e o 
contato de sua família escolhida ou de seu parceiro 
ou parceira, que devem ser instados a participar 
do processo de tomada de decisão.

Barreiras ao acesso a serviços de saúde se reve-
lam em forma de estigmatização e discriminação, 
numa dinâmica perversa, muitas vezes ocorrendo 
na surdina e vez ou outra ganhando holofotes da 
mídia, às expensas de mais exposição e estigmati-
zação; nesses casos, a não maleficência se aplica – 
se não há como promover o bem, ao menos que 
não se faça o mal. O cuidado à pessoa enferma 
supõe colocá-la no centro da atenção nas práticas 
de saúde, e não focar na enfermidade apresentada 
ou em sua identidade de gênero.

Do ponto de vista da justiça social, da equidade, 
cabe pensar políticas públicas de saúde diferen-
ciadamente diante de situações e populações 
diferenciadas da maioria – nesse caso, da cishete-
ronormatividade. As lacunas não são poucas.

Assim, espera-se que a recém-aprovada Política 
Nacional de Cuidados Paliativos 51, na qual se eviden-
ciam aportes bioéticos, dê reconhecimento às dife-
renças entre as pessoas, valorizando-as. Espera-se 
que outras pesquisas tenham como foco a população 
trans e suas necessidades a fim de a desinvisibilizar 
e lhe dar atenção, afinal perceber a dignidade intrín-
seca e presente igualmente em cada ser humano  
há de ser um sempre renovado chamamento.
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